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PROJETO DE LEI 

Institui a Central de Vagas das Unidades 
Socioeducativas do Estado do Paraná e 
dá outras providências.  

Art.  1° Institui a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado do Paraná, a 
qual  sera  responsável pela gestão e coordenação das vagas em unidades de internação, 
semiliberdade e internação provisória do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.  

Art.  20  A Central de Vagas, de competência do Poder Executivo, será responsável por 
receber e processar as solicitações de vagas formuladas pelo Poder Judiciário, cabendo-
lhe indicar a disponibilidade de alocação de adolescente em unidade de atendimento ou, 
em caso de indisponibilidade, sua inclusão em lista de espera até a liberação de vaga 
adequada à medida aplicada.  

Art.  3 A Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado do Paraná é regida 
pelos seguintes princípios: 
I -- dignidade da pessoa humana; 
II — brevidade e excepcionalidade da medida socioeducativa;  
III  — prioridade absoluta à criança e ao adolescente; 
IV — convivência familiar e comunitária; 
V — temporalidade da medida socioeducativa.  

Art.  4°A solicitação de vaga encaminhada à Central de Vagas será cadastrada, distribuída 
por regiões e considerará: 
I — a disponibilidade da vaga; 
II — o local do ato infracional e a proximidade familiar; 
Ill — a gravidade do ato infracional; 
IV — a reiteração de ato infracional; 
V -- a data da solicitação. 

Parágrafo único. Na ausência de vaga em outras Unidades, proceder-se-6 na forma do 
artigo 49, II, da Lei Federal n° 12.594 de 18 de janeiro de 2012.  

Art.  5° As transferências entre Unidades Socioeducativas serão excepcionais e ocorrerão, 
preferencialmente sob permuta, nas seguintes hipóteses: 
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I — gerenciamento de crises ou emergências identificadas pelas equipes das Unidades 
Socioeducativas; 
II — busca de otimização do cumprimento da medida quando identificada estagnação do 
processo socioeducativo do(a) adolescente; 
Ill -- inexistência de vaga adequada A modalidade de atendimento proposta ao(A) 
adolescente em razão do perfil da Unidade Socioeducativa ou da distância do município 
familiar.  

Art.  6° Demais procedimentos administrativos para ingresso, fila de espera e transferência 
de adolescentes se darão conforme procedimentos definidos em regulamentação 
especifica da Secretaria da Família, Justiça e Trabalho — SEJUF A Central de Vagas.  

Art.  70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N° 94/2021 

Curitiba, 23 de agosto de 2021 

Senhor Presidente, 

Segue para apreciação dessa Casa Legislativa, Projeto de Lei que visa instituir a 

Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado do Paraná. 

A Central de Vagas, instituída por meio de Resolução, no ano de 2002, opera como 

uma Divisão do Departamento de Atendimento Socioeducativo — DEASE, sob 

responsabilidade da Secretaria da Família, Justiça e Trabalho — SEJUF e atua a fim de 

assegurar que a ocupação dos estabelecimentos socioeducativos não ultrapasse o número 

de vagas existentes além de impedir a superlotação das Unidades Socioeducativas, 

evitando a degradação do sistema socioeducativo e consequente desvio de finalidade do 

propósito da medida. 

Busca-se, portanto, com a presente medida, garantir que a instituição da Central de 

Vagas do Estado do  Parana  se dê através de Lei, uniformizar as legislações correlatas e, 

garantir maior segurança juridica quando da aplicação das normas no âmbito 

socioeducativo no estado paranaense. 

Desta forma, o projeto objetiva padronizar os procedimentos para a solicitação e 

oferta de vagas destinadas ao cumprimento de medidas socioeducativas, além de oferecer 

um atendimento socioeducativo de qualidade, sem superlotação. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio e 

consequente aprovação. 

Atenciosamente 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 
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INFORMAÇÃO Nº 435/2021

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 24 de agosto de 2021 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 427/2021 - Mensagem nº 94/2021.

 

 

 

Curitiba, 25 de agosto de 2021.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 25/08/2021, às 12:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 435 e o 

código CRC 1D6B2E9C9C0C5CA
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INFORMAÇÃO Nº 451/2021

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 25 de agosto de 2021.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 25/08/2021, às 13:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 451 e o 

código CRC 1C6D2A9D9C0D9BD
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DESPACHO - DL Nº 251/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 25/08/2021, às 17:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 251 e o 

código CRC 1B6E2E9D9D1B3FA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 182/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI 427/2021

 

Projeto de Lei nº. 427/2021

Autor: Poder Executivo - Mensagem nº 94/2021

 

Institui a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado Do Paraná e dá 
outras providências.

INSTITUI A CENTRAL DE VAGAS DAS UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DO 
ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. POSSIBILIDADE. ARTS. 
66, IV E 87, III, DA CE. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. PARECER 
FAVORÁVEL

 

PREÂMBULO

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo através da Mensagem nº 94/2021, tem por objetivo institui a 
Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado do Paraná e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:
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Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(...)

III - ao Governador do Estado;

 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

 

Verifica-se da leitura do presente, que o mesmo visa instituir a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do 
Estado do Paraná, conferindo maior segurança jurídica para a questão da Central de Vagas, estabelecida através de 
Resolução no ano de 2002, objetivando a melhor gestão das vagas e uniformização da legislação. 

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições às Secretarias de Estado são objeto de iniciativa 
privativa do Governador do Estado, conforme o artigo 66 da Constituição Estadual: 

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

IV - criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e órgãos 
da Administração Pública.

 

Além disso, é preciso observar que a Constituição Estadual aduz que a iniciativa de Leis que disponham sobre a 
organização e funcionamento da administração estadual, são de iniciativa privativa do Governador do Estado, nos 
termos do artigo 87, vejamos:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador:
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III - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

 

Sendo assim, fica evidenciado que o projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo está perfeitamente de acordo 
com o ordenamento jurídico vigente.

Importante destacar que o projeto de lei atende ao contido na Lei Complementar Federal nº. 101/00, visto que 
encontra-se acompanhado da Estimativa de Impacto Financeiro, bem como, informativo elaborado pelo Ordenador de 
Despesas.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por estarem presentes todos os requisitos de técnica 
legislativa.

 

 

                                                                         Curitiba, 31 de agosto de 2021.

 

 

_____________________________________________

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente

 

_____________________________________________

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Relator
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DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 14:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 182 e o 

código CRC 1D6A3F0F4A3C2AC
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INFORMAÇÃO Nº 520/2021

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 427/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 31 de agosto de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Curitiba, 31 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 15:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 520 e o 

código CRC 1B6B3B0F4F3E6FC
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DESPACHO - DL Nº 302/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 03/09/2021, às 16:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 302 e o 

código CRC 1F6C3E0C4E3F6EA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 317/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 427/2021

 

Projeto de Lei nº 427/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº 94/2021.

 

 

Institui a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado 
Do Paraná e dá outras providências.

 

PREÂMBULO

 

                     O presente Projeto de Lei nº 427/2021 de autoria do Poder Executivo – Mensagem nº 94/2021, tem por 
objetivo instituir a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado Do Paraná e dá outras providências.

 

FUNDAMENTAÇÃO

                       Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Direitos Humanos e Cidadania 
em consonância ao disposto no artigo 61 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, senão vejamos:

Art. 61. Compete à Comissão de Direitos Humanos e Cidadania em consonância ao 
disposto no artigo 61 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, manifestar-se 
sobre toda e qualquer proposição que tenha objetivo a criação, modificação, extinção ou 
regulamentação de direitos individuais e coletivos relativos á pessoa humana e á 
cidadania, especialmente os instituídos pelo art. 5º da Constituição Federal e referentes 
a quilombolas, indígenas migrantes, refugiados, apátridas, ciganos cidadãos em 
situação de risco, excluídos ou discriminados e proposições relativas ao resguardo, 
criação ou extinção de órgãos do Estado que atendam ou defendam os direitos 
humanos.

       

A Central será responsável por receber e processar as solicitações de vagas formuladas pelo Poder Judiciário, 
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cabendo-lhe indicar a disponibilidade de alocação de adolescente em unidade de atendimento ou, em caso de 
indisponibilidade, sua inclusão em lista de espera até a liberação de vaga adequada à medida aplicada. A solicitação 
de vaga encaminhada à Central de Vagas será cadastrada, distribuída por regiões e considerará a disponibilidade da 
vaga; o local do ato infracional e a proximidade familiar; a gravidade do ato infracional; a reiteração de ato infracional; e 
a data da solicitação. 

Ainda segundo o texto, as transferências entre Unidades Socioeducativas serão excepcionais e ocorrerão apenas por 
gerenciamento de crises ou emergências; otimização do cumprimento da medida socioeducativa; inexistência de vaga 
adequada ao atendimento proposto ao adolescente; ou da distância do município familiar.

A Central de Vagas é atualmente uma divisão do Departamento de Atendimento Socioeducativo (DEASE) sob-
responsabilidade da Secretaria da Família, Justiça e Trabalho (SEJUF), instituída em 2002 por resolução. O objetivo é, 
segundo a justificativa do projeto, instituí-la por meio de Lei para uniformizar as legislações correlatas e, garantir maior 
segurança jurídica quando da aplicação das normas no âmbito socioeducativo no estado paranaense.

           Conjuntamente a essa explanação é importante citar a Lei nº 12.594 de 2012 institui o SINASE – Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, o qual regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que 
pratique ato infracional. O SINASE representa um avanço no trato dos direitos dos menores que cometem atos 
inflacionais.             O direito da criança e do adolescente é um ramo jurídico com característica autônoma, de caráter 
interdisciplinar e permite o estudo aprofundado dos temais mais variados que envolvem a população infanto-juvenil.

Para que o processo de responsabilização do adolescente possa adquirir um caráter educativo, (re)instituindo direitos, 
interrompendo a trajetória infracional e promovendo a inserção social, educacional, cultural e profissional, o SINASE 
articula ações com instituições do Sistema de Justiça; governos estaduais, municipais e distrital; ministérios das áreas 
de Educação, Saúde, Assistência Social, Justiça, Trabalho, Cultura e Esporte. Além disso, busca informar profissionais 
da socioeducação, veículos de imprensa e setor produtivo, entre outros.

Portanto o referido projeto de lei refere-se a organização e o funcionamento, por unidade, das condições necessárias 
para o cumprimento das medidas socioeducativas.

CONCLUSÃO

         Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente projeto de lei, tendo em vista a importância relativa 
à regulamentação de direitos individuais e coletivos relativos á pessoa humana e á cidadania, especialmente os 
instituídos pelo art. 5º da Constituição Federal, com a otimização do cumprimento da medida socioeducativa; com a 
existência da vaga adequada ao atendimento proposto ao adolescente.

Curitiba, 28 de setembro de 2021.
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DEP. TADEU VENERI

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania.

 

 

 

 

 

 

 

DEP. BOCA ABERTA JR

Relator

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR

Documento assinado eletronicamente em 29/09/2021, às 17:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 317 e o 

código CRC 1D6D3D2E9D4C7AE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 321/2021

                            

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 427/2021

 

Projeto de Lei nº 427/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº 94/2021.

 

 

Institui a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado 
Do Paraná e dá outras providências.

 

PREÂMBULO

 

                     O presente Projeto de Lei nº 427/2021 de autoria do Poder Executivo – Mensagem nº 94/2021, tem por 
objetivo instituir a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado Do Paraná e dá outras providências.

 

FUNDAMENTAÇÃO

                       Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Direitos Humanos e Cidadania 
em consonância ao disposto no artigo 61 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, senão vejamos:

Art. 61. Compete à Comissão de Direitos Humanos e Cidadania em consonância ao 
disposto no artigo 61 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, manifestar-se 
sobre toda e qualquer proposição que tenha objetivo a criação, modificação, extinção ou 
regulamentação de direitos individuais e coletivos relativos á pessoa humana e á 
cidadania, especialmente os instituídos pelo art. 5º da Constituição Federal e referentes 
a quilombolas, indígenas migrantes, refugiados, apátridas, ciganos cidadãos em 
situação de risco, excluídos ou discriminados e proposições relativas ao resguardo, 
criação ou extinção de órgãos do Estado que atendam ou defendam os direitos 
humanos.
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A Central será responsável por receber e processar as solicitações de vagas formuladas pelo Poder Judiciário, 
cabendo-lhe indicar a disponibilidade de alocação de adolescente em unidade de atendimento ou, em caso de 
indisponibilidade, sua inclusão em lista de espera até a liberação de vaga adequada à medida aplicada. A solicitação 
de vaga encaminhada à Central de Vagas será cadastrada, distribuída por regiões e considerará a disponibilidade da 
vaga; o local do ato infracional e a proximidade familiar; a gravidade do ato infracional; a reiteração de ato infracional; e 
a data da solicitação. 

Ainda segundo o texto, as transferências entre Unidades Socioeducativas serão excepcionais e ocorrerão apenas por 
gerenciamento de crises ou emergências; otimização do cumprimento da medida socioeducativa; inexistência de vaga 
adequada ao atendimento proposto ao adolescente; ou da distância do município familiar.

A Central de Vagas é atualmente uma divisão do Departamento de Atendimento Socioeducativo (DEASE) sob 
responsabilidade da Secretaria da Família, Justiça e Trabalho (SEJUF). Foi instituída em 2002 por resolução. O 
objetivo é, segundo a justificativa do projeto, instituí-la por meio de Lei para uniformizar as legislações correlatas e, 
garantir maior segurança jurídica quando da aplicação das normas no âmbito socioeducativo no estado paranaense.

Conjuntamente a essa explanação é importante citar a Lei nº 12.594 de 2012 institui o SINASE – Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, o qual regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional. O SINASE representa um avanço no trato dos direitos dos menores que cometem atos inflacionais. O 
direito da criança e do adolescente é um ramo jurídico com característica autônoma, de caráter interdisciplinar e 
permite o estudo aprofundado dos temais mais variados que envolvem a população infanto-juvenil.

Para que o processo de responsabilização do adolescente possa adquirir um caráter educativo, (re)instituindo direitos, 
interrompendo a trajetória infracional e promovendo a inserção social, educacional, cultural e profissional, o SINASE 
articula ações com instituições do Sistema de Justiça; governos estaduais, municipais e distrital; ministérios das áreas 
de Educação, Saúde, Assistência Social, Justiça, Trabalho, Cultura e Esporte. Além disso, busca informar profissionais 
da socioeducação, veículos de imprensa e setor produtivo, entre outros.

Portanto o referido projeto de lei refere-se a organização e o funcionamento, por unidade, das condições necessárias 
para o cumprimento das medidas socioeducativas.

CONCLUSÃO

         Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente projeto de lei, tendo em vista a importância relativa 
a regulamentação de direitos individuais e coletivos relativos á pessoa humana e á cidadania, especialmente os 
instituídos pelo art. 5º da Constituição Federal., com a otimização do cumprimento da medida socioeducativa; com a 
existência da vaga adequada ao atendimento proposto ao adolescente.

Curitiba, 17 de setembro de 2021.

 

 

 

DEP. TADEU VENERI
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Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania.

 

 

 

DEP. BOCA ABERTA JR

Relator

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR

Documento assinado eletronicamente em 01/10/2021, às 16:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 321 e o 

código CRC 1B6C3F3C1E1A7CA
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INFORMAÇÃO Nº 1115/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 427/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania. O parecer foi aprovado na reunião do dia 28 de setembro de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania.

 

Curitiba, 6 de outubro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 06/10/2021, às 16:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1115 e o 

código CRC 1B6A3C3A5C4C8DE
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DESPACHO - DL Nº 1072/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Segurança Pública.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 12/11/2021, às 11:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1072 e o 

código CRC 1F6B3B6B6F6E6BE
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INFORMAÇÃO Nº 1876/2021

 

 

 

 

Informo que foi anexado ao Projeto de Lei n° 427/2021, Nota Técnica do Núcleo da Infância e 
Juventude da Defensoria Púbçica do Estado do Paraná.

 

 

Curitiba, 19 de novembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 19/11/2021, às 16:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1876 e o 

código CRC 1B6D3C7A3D4F8DC
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DESPACHO - DL Nº 1177/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Segurança Pública.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2021, às 17:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1177 e o 

código CRC 1A6F3A7E3C4A8DA
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INFORMAÇÃO Nº 1912/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 427/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu requerimento 
solicitando tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, conforme proposição de n° 7026/2021, APROVADO na Sessão 
Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 22 de novembro de 2021.

 

Curitiba, 22 de novembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2021, às 18:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1912 e o 

código CRC 1E6A3A7E6D1C7BA
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DESPACHO - DL Nº 1203/2021

 

 

Ciente;

Após anotações, anexe-se o requerimento à Proposição;

Encaminhe-se à Comissão de Segurança Pública.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2021, às 13:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1203 e o 

código CRC 1C6C3E7E6F1D7AB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 573/2021

 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 427/2021

 

Projeto de Lei n° - 427/2021.

Autoria do Poder Executivo.

 

                                                                    
Institui a Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do 
Estado do Paraná e dá outras providencias.

 

 

 

RELATÓRIO.

 

                       O Projeto de Lei nº 427/2021, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo instituir a Central 
de Vagas das Unidades Socioeducativas do Estado do Paraná e dá outras providencias. Após tramitar perante a 
Comissão de Constituição e Justiça, por despacho da Diretoria Legislativa, é agora submetido a esta Comissão de 
Segurança Pública.

 

                      Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto em análise foi relatado pelo Deputado Nelson Justus, 
recebendo parecer favorável quanto a sua legalidade, constitucionalidade e técnica legislativa.
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FUNDAMENTAÇÃO             

 

             Procedendo à análise da Proposição, cabe transcrever, por primeiro, o disposto no artigo 48 do Regimento 
Interno desta Casa de Leis, estabelecedor da competência da Comissão de Segurança Pública, nos seguintes termos:

 

Art. 48. Compete à Comissão de Segurança Pública manifestar-se sobre as 
proposições relativas à Polícia Militar, à Polícia Civil, à Polícia Científica, assim 
como àqueles referentes à ordem e à segurança pública.

 

                   Portanto, verificada a competência desta Comissão para a análise e emissão de parecer sobre o presente 
Projeto de Lei, passa-se à análise da matéria em apreço.

               O presente Projeto de Lei, versa sobre a criação da Central de Vagas das Unidades Socioeducativas do 
Estado do Paraná, a central de vagas, instituída por meio de Resolução, no ano de 2002, opera como uma divisão do 
DEASE, sob a responsabilidade da SEJUF.

               O projeto busca a uniformização das legislações correlatas e, garantir maior segurança jurídica quando da 
aplicação das normas no âmbito socioeducativo. Objetiva-se padronizar os procedimentos para a solicitação e oferta 
de vagas destinadas ao cumprimento de medidas socioeducativas.

                   Diante do exposto, OPINA-SE, no que concerne aos seus aspectos de constitucionalidade, de legalidade, 
de adequação regimental e de caráter estrutural, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n.° 427/2021.

 

É O VOTO.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se favoravelmente pela aprovação do presente projeto de lei.

 

Curitiba, 29 de novembro de 2021.

 

_____________________________________________
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Deputado Fernando Martins

Presidente

  

_____________________________________________

Deputado Mauro Moraes

Relator

DEPUTADO MAURO  MORAES

Documento assinado eletronicamente em 29/11/2021, às 10:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 573 e o 

código CRC 1C6D3F8D1D9F3EC
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INFORMAÇÃO Nº 2092/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 427/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Segurança Pública. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de novembro de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania; e

- Comissão de Segurança Pública.

 

Curitiba, 29 de novembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 29/11/2021, às 13:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2092 e o 

código CRC 1B6C3A8C2C0A4BD
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DESPACHO - DL Nº 1327/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 29/11/2021, às 14:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1327 e o 

código CRC 1C6E3C8C2A0C4AB
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REQUERIMENTO  Nº 7026/2021

REQUERIMENTO Nº         /2021

 

Requer a tramitação em REGIME DE URGÊNCIA do Projeto de 
Lei nº 427/2021.

 

Senhor Presidente, 

O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, REQUER, com fulcro nos arts. 171, II 
e 217 do Regimento Interno, após ouvido o Soberano Plenário, a tramitação em REGIME DE URGÊNCIA do Projeto 
de Lei nº 427/2021.

Justificativa:

A tramitação em regime de urgência da presente proposição se justifica pela relevância, interesse público e, 
principalmente, em virtude do aproximado fim da presente sessão legislativa. 

 

Curitiba, 22 de novembro de 2021.

 

 

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual 
Líder do Governo

 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2021, às 12:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7026 e o 
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